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Artigo 9.o

Fiscalização de processos e divulgação da lei

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no
presente diploma e a instrução dos respectivos processos
de contra-ordenação competem ao Instituto do Con-
sumidor.

2 — O Instituto do Consumidor, em colaboração com
os organismos representativos das entidades que pro-
movam o envio de publicidade para o domicílio ou a
publicidade por telefone, realizará acções de divulgação
dos direitos conferidos aos cidadãos pela presente lei
e demais disposições aplicáveis, incluindo a informação
sobre as entidades junto das quais devem ser depositadas
as manifestações de vontade de não receber publicidade
e o procedimento adequado para exprimir a objecção.

3 — O Instituto do Consumidor editará e porá à dis-
posição do público, designadamente através das enti-
dades prestadoras de serviços postais, dísticos que expri-
mam de forma clara e inequívoca objecção à recepção
de publicidade.

Artigo 10.o

Aplicação de sanções

1 — A aplicação das coimas previstas no presente
diploma compete à comissão de aplicação de coimas
em matéria de publicidade, prevista no artigo 39.o do
Código da Publicidade.

2 — A aplicação das sanções acessórias previstas na
presente lei compete ao membro do Governo que tenha
a seu cargo a tutela da protecção do consumidor, salvo
no caso da sanção acessória prevista na alínea a) do
n.o 1 do artigo 35.o do Código da Publicidade, que com-
pete à comissão de aplicação de coimas em matéria
de publicidade.

Artigo 11.o

Receitas das coimas

As receitas das coimas revertem em 40 % para o Ins-
tituto do Consumidor e em 60 % para o Estado.

Aprovada em 17 de Dezembro de 1998.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 11 de Janeiro de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 25 de Janeiro de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.o 19/99
de 27 de Janeiro

O prosseguimento das acções no âmbito da reforma
estrutural do sector da saúde e a inegável necessidade
de empenhamento dos respectivos profissionais nesse
processo postulam a adopção de medidas com vista à
revisão do estatuto remuneratório das carreira médicas,
independentemente de outras alterações que venham

a ser consagradas em diploma próprio, em matéria de
novos modelos remuneratórios.

Na sequência do preceituado no Decreto-Lei n.o 198/97,
de 2 de Agosto, o presente diploma visa restabelecer
a concertação e a harmonia retributivas entre os diversos
corpos especiais, no respeito pelos princípios consagra-
dos no Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, no tocante
à coerência do sistema retributivo e sua equidade no
plano interno.

As medidas ora introduzidas foram objecto de prévia
negociação com as organizações sindicais representa-
tivas do pessoal médico, inserindo-se no acordo de prin-
cípios firmado entre o Governo, através da Ministra
da Saúde e dos Secretários de Estado do Orçamento
e da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa, e a Federação Nacional dos Médicos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito

1 — O presente diploma aplica-se em todos os ser-
viços e organismos da Administração Pública onde vigo-
ram o Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e o Decre-
to-Lei n.o 198/97, de 2 de Agosto.

2 — O presente diploma aplica-se ao pessoal médico
provido nas carreiras médicas, aos assistentes eventuais
de acordo com o n.o 2 do artigo 26.o e o n.o 5 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 128/92, de 4 de Julho,
e ainda aos médicos abrangidos pelo Decreto-Lei
n.o 213/95, de 17 de Agosto.

3 — A alteração das percentagens relativas aos regi-
mes de trabalho, prevista no artigo 3.o do presente
diploma e mapa III anexo, aplica-se ao cálculo da remu-
neração estabelecida para os internos do internato
complementar.

Artigo 2.o

Alteração das escalas indiciárias

1 — A alteração aos índices do escalão 3 das três
categorias das carreiras médicas prevista na alínea c)
do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 198/97, de
2 de Agosto, vigora a partir de 1 de Janeiro de 1999.

2 — Em 1 de Julho de 1999 as escalas indiciárias das
carreiras médicas constantes do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 198/97, de 2 de Agosto, são alteradas de acordo
com o mapa I anexo ao presente diploma.

3 — Em 1 de Julho de 2000, as escalas indiciárias
a que se refere o número anterior são alteradas de
acordo com o mapa II anexo ao presente diploma.

Artigo 3.o

Alteração das percentagens dos regimes de trabalho

As percentagens estabelecidas pelos n.os 2 e 3 do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com as alterações introduzidas por força do disposto
no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 198/97, de 2 de Agosto,
são alteradas de acordo com o mapa III anexo ao pre-
sente diploma.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de
Dezembro de 1998. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco — Jorge
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Paulo Sacadura Almeida Coelho — Maria de Belém
Roseira Martins Coelho Henriques de Pina.

Promulgado em 18 de Janeiro de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 19 de Janeiro de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MAPA I

Escalões

1 2 3 4 5 6
Categorias

Chefe de serviço . . . . . . 173 183 193 198
Assistente graduado . . . 143 158 168 173 178 183
Assistente . . . . . . . . . . . 118 128 133 138 143

MAPA II

Escalões

1 2 3 4 5 6
Categorias

Chefe de serviço . . . . . . 175 185 195 200
Assistente graduado . . . 145 160 170 175 180 185
Assistente . . . . . . . . . . . 120 130 135 140 145

MAPA III

Faseamento

1 de Julho 1 de Dezembro 1 de Julho
de 1999 (a) de 1999 de 2000

Regime de trabalho

Tempo completo . . . . . . . . . . . . 70 % – 72 %
Dedicação exclusiva — quarenta

e duas horas . . . . . . . . . . . . . – 26 % 32 %

(a) Alínea c) do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 198/97, de 2 de Agosto, e seu
mapa II anexo.




